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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 325/2006
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Opina pela denegação do pedido de autorização do curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem de iniciativa da firma CEFEP – Centro de Ensino Fundamental e Profissionalizante Ltda para funcionar em Amarante(PI) e sugere medidas administrativas a respeito da situação de alunos envolvidos.

PROCESSO CEE/PI Nº 371/2006.

INTERESSADO: CEFEP – Centro de Ensino Fundamental e Profissionalizante Ltda.

ASSUNTO: Autorização de curso de Educação Profissional Técnica de nível médio

RELATORES: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares / Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio / Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

APROVADO: 23/08/2006

1 – RELATÓRIO

A sra. Ademilde de Leonice Castro, na condição de representante legal da firma CEFEP – Centro de Ensino Fundamental e Profissionalizante Ltda, com inscrição no CNPJ sob o nº 07.846.063/0013/10 e endereço na Praça Padre Virgilio Madeira, nº 520, sala A, Centro de Amarante (Pi), protocolou, em 28 de abril do corrente ano, neste Conselho, sob o nº 371/06, requerimento, com pedido de autorização legal para o funcionamento regular do curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem, a ser ministrado pelo CEFEP – Centro de Ensino Fundamental e Profissionalizante, instalado no mesmo endereço da mantenedora. É de se esclarecer inicialmente que o curso em causa já vinha funcionando na condição de curso livre, desde de 05 de março, antes portanto da formalização do pedido de autorização regulamentar junto ao Conselho.

Do ponto de vista formal o requerimento que se examina se apresenta instruído com as peças que supostamente deveriam estruturar o pedido, tais como, regimento, proposta pedagógica da instituição e plano de curso, dentre outras. Quanto ao seu conteúdo, no entanto, tais peças não apresentam elementos suficientes que possam recomendar minimamente a autorização do pleiteado. Seguramente, porque não atendem em aspectos substantivos os ditames da legislação e norma que disciplinam a matéria, os dados consolidados nos autos são inconsistentes, incoerentes e desatualizados. Com efeito, leitura cuidadosa desvela cópia desatenta de elementos organizativos extemporâneos que foram articulados para caracterizar outro projeto que não o projeto que se pretende autorizar com o pedido em tela. O certo é que o apresentado à consideração do Conselho não condiz com as exigências regulamentadas por estes diplomas legais e normativos que disciplinam a matéria: Lei Federal nº 9394/96, Decreto Federal nº 5124/04, Resoluções CNE/CEB nº 04/99 e 01/05 e Resolução CEE/PI nº 347/05 e pareceres fundantes das respectivas resoluções.

Para ser mais explícito no alcance dessas observações, os aspectos a seguir enumerados, todos colhidos nos autos, ressaltam indicativamente, a fragilidade da situação que se examina, desqualificando o pleito para um parecer favorável dessa relatoria. São estes os aspectos:

· O curso, consoante projetado, não contará com um núcleo fixo de professores constituindo o corpo docente da instituição de ensino por ele responsável. Todos os professores serão contratados no regime circunstancial de prestadores de serviços;

· O regimento, tal como apresentado, está longe de ser a “lei” que rege a organização e o funcionamento da instituição, tantos são os seus dispositivos que não poderão ser traduzidos em prática efetiva;

· O curso também não conta com previsão que estabeleça o montante da carga horária curricular dentro do padrão estabelecido pelas diretrizes curriculares nacionais. Nesse particular, o registrado nos autos contabiliza um déficit de 570 h/a de 40 minutos, relativamente ao mínimo de 1.200 horas de relógio estabelecido pela norma do CNE que regulamenta a matéria;

· Não existe nos autos peça documental que descreva condições aceitáveis no que diz respeito ao acervo bibliográfico a ser disponibilizado para uso dos alunos no tempo real de constituição das competências/habilidades previstas para o decorrer da execução da matriz curricular projetada. Igual registro aplica-se também mutatis mutandis ao laboratório destinado a servir de suporte-meio à prática da atividade profissional simular.

Em resumo, o que se mostra caracterizado nos autos, estando mais próximo de uma organização circunstancial e episódica de curso, fica longe da organicidade e estabilidade configurativas de uma instituição de ensino adequada a ministrar em “caráter permanente” curso de Educação Profissional Técnica de nível médio na área que se propõe.

Desse  modo, a julgar por essas observações é forçoso concluir que, ao abrigo da regulamentação vigente para os casos da espécie, não há elementos de convicção suficientes que justifiquem seja o credenciamento da instituição em causa,  seja a autorização legal do curso pleiteado.


II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto da relatoria consubstanciam e recomendam à deliberação do plenário as decisões seguintes:

I. Denegar o pedido de autorização tal como formalizado através do Processo CEE/PI Nº 371/06, determinando seu arquivamento pelo não cumprimento em pontos substantivos da legislação e norma vigentes que regulamentam os casos da espécie;

II. Esclarecer à mantenedora CEFEP – Centro de Ensino Fundamental e Profissionalizante Ltda que o curso por ela posto a funcionar em Amarante(PI) sem o competente ato autorizativo do Conselho na condição de curso livre, pela decisão do item anterior permanece nessa mesma condição de curso livre com as conseqüências daí decorrentes;

III. Determinar à mesma entidade mantenedora, relativamente aos alunos matriculados no curso de Enfermagem que mantém em Amarante(Pi), que os esclareça sobre a condição de curso livre como sendo a real situação do curso que lhes está sendo oferecido, assim como do impedimento legal dessa condição para os fins de expedição de diploma de conclusão de curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem, para os seus concludentes.

É o parecer, smj.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina(PI), 23 de agosto de 2006.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

            Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                        Presidente do CEE/P
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